
MOÇÃO Nº           34                      /2015
 

ASSUNTO: MOÇÃO DE REPÚDIO AO PROJETO DE LEI 4.330/2004 QUE “DISPÕE SOBRE O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO A TERCEIROS E AS RELAÇÕES DE TRABALHO DELE DECORRENTES”.

 

Senhor Presidente:

 

CONSIDERANDO que tramita hoje no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 4.330/2004, de autoria do Deputado Sandro Antonio Scodro – PL/GO, que “Dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros e as relações de trabalho dele decorrentes”, e que este já foi aprovado pela Câmara dos Deputados, em 8 de abril de 2015, com 324 votos a favor, 137 votos contra e duas abstenções;



CONSIDERANDO que o cerne da propositura reveste-se em uma suposta regulamentação da terceirização no país, quando bem em verdade, objetiva permitir que as empresas terceirizem até mesmo a chamada atividade-fim, que caracteriza o objetivo principal do empreendimento, prática que, pelo menos por hora, é vedada por força da Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), bem como prevê a ausência da responsabilidade solidária do empregador de forma efetiva;



CONSIDERANDO que a terceirização, nos dias de hoje, constitui nada mais do que uma manobra econômica destinada a reduzir custos de pessoal na empresa, pelo rebaixamento de salários e de encargos sociais, permitindo uma exploração muito maior da força de trabalho brasileira, bem como que sua ampliação quebraria a capacidade e qualquer possibilidade de formalização do trabalho;



CONSIDERANDO que a aprovação final desse projeto representará a expansão dessa prática ruinosa a todas as atividades econômicas do país, gerando risco de causar sérios danos aos direitos trabalhistas em vigor, com uma maior fragmentação e precarização dos trabalhadores, além de menores salários e piores condições de trabalho, causando, desta forma, uma ruptura sem precedentes da rede da proteção trabalhista consolidada pela Constituição Federal de 1988, além do possível desaquecimento da economia, problemas na arrecadação fiscal e rombo na Previdência Social;



CONSIDERANDO, por derradeiro, que já se manifestaram contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 4.330/04, além dos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, os representantes das mais diversas forças sindicais atuantes, a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), a Procuradoria-Geral da República, a Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB), dentre outros segmentos que enxergam, no projeto em questão, gravíssima lesão a direitos sociais, trabalhistas e previdenciários no País;

  

CONSIDERANDO, por fim, que mais do que comprovado que a aprovação do projeto constituirá um verdadeiro atentado aos direitos laborais, bem como que qualquer ato que vise a redução de valores, direitos e garantias constitucionalmente previstas aos trabalhadores brasileiros, deve ser, em sua plenitude, rejeitado e expurgado do ordenamento jurídico em vigor;

 

APRESENTO na forma regimental e depois de ouvido o Douto e Soberano Plenário desta Casa de Leis, esta MOÇÃO DE REPÚDIO ao Projeto de Lei 4.330/2004 que “Dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros e as relações de trabalho dele decorrentes”, por se tratar de verdadeira ameaça aos direitos da classe trabalhadora, e primordialmente pela necessidade imperiosa de defesa de uma sociedade que busque a justiça social e o não aprofundamento da desigualdade em nosso país.
Sala das sessões, 15 de abril de 2015.

EDVALDO HÚNGARO

Vereador – Presidente – PPS

